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DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS  CORPUS. TRÁFICO  DE  DROGAS.  PEDIDO  DE
ABSOLVIÇÃO  OU  DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  USO. HABEAS
CORPUS SUBSTITUTIVO.  IMPOSSIBILIDADE  DE
REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  O recurso.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  indeferiu
liminarmente habeas corpus impetrado em favor de condenado pelo delito previsto no art.
33, caput, da Lei n. 11.343/2006.
2. Fato relevante. Condenação em primeiro grau à pena de 5 anos e 10 meses de reclusão,
em regime inicial  fechado, além de 583 dias-multa,  reduzida pelo Tribunal de Justiça
estadual, em apelação defensiva, para 1 ano e 8 meses de reclusão, em regime inicial
aberto,  e  166  dias-multa,  com  reconhecimento  da  causa  de  diminuição  do  tráfico
privilegiado.
3. Pedidos na impetração. No habeas corpus, pleito de absolvição por ausência de provas
da destinação mercantil de 2 gramas de crack apreendidas na residência do acusado, ou,
subsidiariamente, desclassificação da conduta para o delito de porte para consumo pessoal
(art. 28 da Lei n. 11.343/2006).
4.  Decisão  agravada.  Indeferimento  liminar  do habeas  corpus,  por  se  tratar  de writ
substitutivo de recurso próprio e por inexistência de flagrante ilegalidade apta a autorizar
concessão de ofício, com manutenção da condenação por tráfico.

II. Questão em discussão
5.  A questão em discussão consiste em saber se,  em agravo regimental  interposto em
habeas corpus substitutivo de recurso próprio,  é  possível  (i)  o conhecimento do writ,
afastando-se a orientação restritiva dos tribunais superiores; e (ii) a revisão da condenação
por tráfico de drogas, com absolvição ou desclassificação para o delito do art. 28 da Lei n.
11.343/2006, mediante reanálise da prova produzida nas instâncias ordinárias.
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III. Razões de decidir
6.  A orientação consolidada pelo Superior Tribunal de Justiça e pelo Supremo Tribunal
Federal veda o manejo de habeas corpus como substitutivo de recurso previsto em lei,
impondo, em regra, o não conhecimento da impetração, ressalvada a hipótese de flagrante
ilegalidade.
7. Não se verificou constrangimento ilegal evidente na decisão das instâncias ordinárias,
pois a condenação por tráfico de drogas foi lastreada em análise minuciosa dos fatos e das
provas, com fundamentação idônea ao afastar as teses de absolvição e de desclassificação.
8. Os depoimentos dos policiais responsáveis pela diligência, colhidos sob contraditório,
aliados  à  tentativa  de  evasão,  à  confissão  realizada  no  momento  da  abordagem  e  à
apreensão  de  entorpecentes  fracionados,  dinheiro  em  notas  de  pequeno  valor,  duas
balanças de precisão,  embalagens do tipo ziplock,  lâminas com resquícios de droga e
máquina de cartão,  evidenciam contexto típico de traficância e  afastam a tese de uso
pessoal, ainda que a quantidade de droga seja reduzida.
9.  Para  a  configuração  do  delito  do  art.  33  da  Lei  n.  11.343/2006 não  se  exige  a
comprovação de venda efetiva, bastando que o conjunto de circunstâncias do caso revele
a finalidade de comercialização da substância entorpecente.
10.  A pretensão de absolvição ou de desclassificação para o delito do art. 28 da Lei n.
11.343/2006 demanda  reexame  aprofundado  do  acervo  fático-probatório,  providência
incompatível  com a via estreita  do habeas corpus e,  por consequência,  com o agravo
regimental nele interposto.
11. Ausente flagrante ilegalidade e impossibilitado o revolvimento probatório, impõe-se a
manutenção da decisão que indeferiu liminarmente o habeas corpus substitutivo.

IV. Dispositivo e tese
12.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental  desprovido,  com  manutenção  da
decisão  que  indeferiu  liminarmente  o  habeas  corpus  substitutivo,  preservada  a
condenação por tráfico de drogas.
Tese de julgamento:
1.  O habeas  corpus não  pode  ser  utilizado  como  substitutivo  de  recurso  próprio,
admitindo-se sua apreciação apenas para sanar flagrante ilegalidade.
2.  A  revisão  de  condenação  por  tráfico  de  drogas,  com  pedido  de  absolvição  ou
desclassificação para o delito de porte para consumo pessoal, é incompatível com a via do
habeas corpus quando depende de revolvimento do conjunto fático-probatório.
3. A prática do crime de tráfico de drogas pode ser reconhecida a partir das circunstâncias
do  caso  concreto,  não  sendo  indispensável  a  comprovação  de  ato  de  mercancia  ou
flagrante de venda, quando elementos como fracionamento da droga, instrumentos típicos
da traficância e contexto da abordagem evidenciam a finalidade de comercialização.
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 654, § 2º; Lei n.  11.343/2006, arts. 28 e 33,
caput. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC  535.063/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior,
Terceira  Seção,  j.  10.06.2020;  STF,  AgRg no HC 180.365,  Rel.  Min.  Rosa  Weber,  j.
27.03.2020; STJ, AgRg no RHC  198.668/MG, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, j. 01.07.2024, DJe 03.07.2024. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
21/05/2026 a 27/05/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 27 de maio de 2026.
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Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
 .HABEAS CORPUS TRÁFICO DE DROGAS. PEDIDO DE

ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO. HABEAS
 SUBSTITUTIVO. IMPOSSIBILIDADE DECORPUS

 REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. . Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiuO recurso
liminarmente  impetrado em favor de condenado pelo delito previsto no habeas corpus

 caput, da .art. 33,  Lei n. 11.343/2006

2. . Condenação em primeiro grau à pena de 5 anos e 10 meses deFato relevante
reclusão, em regime inicial fechado, além de 583 dias-multa, reduzida pelo Tribunal de
Justiça estadual, em apelação defensiva, para 1 ano e 8 meses de reclusão, em regime
inicial aberto, e 166 dias-multa, com reconhecimento da causa de diminuição do tráfico
privilegiado.

3. . No , pleito de absolvição por ausência dePedidos na impetração  habeas corpus
provas da destinação mercantil de 2 gramas de crack apreendidas na residência do
acusado, ou, subsidiariamente, desclassificação da conduta para o delito de porte para
consumo pessoal (art. 28 da ). Lei n. 11.343/2006
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4. . Indeferimento liminar do , por se tratar deDecisão agravada  habeas corpus  writ
substitutivo de recurso próprio e por inexistência de flagrante ilegalidade apta a autorizar
concessão de ofício, com manutenção da condenação por tráfico.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. A questão em discussão consiste em saber se, em agravo regimental interposto em
 substitutivo de recurso próprio, é possível (i) o conhecimento do writ,habeas corpus

afastando-se a orientação restritiva dos tribunais superiores; e (ii) a revisão da
condenação por tráfico de drogas, com absolvição ou desclassificação para o delito do

 da , mediante reanálise da prova produzida nas instânciasart. 28  Lei n. 11.343/2006
ordinárias.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. A orientação consolidada pelo Superior Tribunal de Justiça e pelo Supremo Tribunal
Federal veda o manejo de  como substitutivo de recurso previsto em lei, habeas corpus
impondo, em regra, o não conhecimento da impetração, ressalvada a hipótese de
flagrante ilegalidade.

7. Não se verificou constrangimento ilegal evidente na decisão das instâncias ordinárias,
pois a condenação por tráfico de drogas foi lastreada em análise minuciosa dos fatos e
das provas, com fundamentação idônea ao afastar as teses de absolvição e de
desclassificação.

8. Os depoimentos dos policiais responsáveis pela diligência, colhidos sob contraditório,
aliados à tentativa de evasão, à confissão realizada no momento da abordagem e à
apreensão de entorpecentes fracionados, dinheiro em notas de pequeno valor, duas
balanças de precisão, embalagens do tipo ziplock, lâminas com resquícios de droga e
máquina de cartão, evidenciam contexto típico de traficância e afastam a tese de uso
pessoal, ainda que a quantidade de droga seja reduzida.

9. Para a configuração do delito do  da  não se exige a art. 33  Lei n. 11.343/2006
comprovação de venda efetiva, bastando que o conjunto de circunstâncias do caso revele
a finalidade de comercialização da substância entorpecente.

10. A pretensão de absolvição ou de desclassificação para o delito do  da art. 28
 demanda reexame aprofundado do acervo fático-probatório,Lei n. 11.343/2006

providência incompatível com a via estreita do habeas corpus e, por consequência, com o
agravo regimental nele interposto.

11. Ausente flagrante ilegalidade e impossibilitado o revolvimento probatório, impõe-se
a manutenção da decisão que indeferiu liminarmente o habeas corpus substitutivo.
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IV. DISPOSITIVO E TESE

12. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido, com manutenção da
decisão que indeferiu liminarmente o habeas corpus substitutivo, preservada a
condenação por tráfico de drogas.

Tese de julgamento:

1. O  não pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio, habeas corpus
admitindo-se sua apreciação apenas para sanar flagrante ilegalidade.
2. A revisão de condenação por tráfico de drogas, com pedido de absolvição ou
desclassificação para o delito de porte para consumo pessoal, é incompatível com a via
do habeas corpus quando depende de revolvimento do conjunto fático-probatório.
3. A prática do crime de tráfico de drogas pode ser reconhecida a partir das
circunstâncias do caso concreto, não sendo indispensável a comprovação de ato de
mercancia ou flagrante de venda, quando elementos como fracionamento da droga,
instrumentos típicos da traficância e contexto da abordagem evidenciam a finalidade de
comercialização.

Dispositivos relevantes citados: CPP,  § 2º; , arts. 28 e 33, art. 654,  Lei n. 11.343/2006
caput.

Jurisprudência relevante citada: STJ, HC  Rel. Min. Sebastião Reis Júnior,535.063/SP,
Terceira Seção, j. 10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, j.
27.03.2020; STJ, AgRg no RHC  Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca,198.668/MG,
Quinta Turma, j. 01.07.2024, DJe 03.07.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental (fls. 347-356) interposto por PEDRO
GUILHERME NASCIMENTO em face de decisão monocrática que indeferiu
liminarmente o (fls. 339-343). habeas corpus 

Consta nos autos que o paciente foi inicialmente condenado pelo Juízo da
Vara Criminal da Comarca de Ibitinga à pena de 5 (cinco) anos e 10 (dez) meses de
reclusão, em regime inicial fechado, além de 583 (quinhentos e oitenta e três) dias-multa,
por infração ao artigo 33, , da  (fls. 201-213). caput  Lei n. 11.343/2006

A defesa apelou ao Tribunal de Justiça do Estado, que deu parcial provimento
ao recurso, para reconhecer a minorante do tráfico privilegiado, redimensionando-se a
pena para 1 (um) ano e 8 (oito) meses de reclusão, em regime inicial aberto, além de 166
(cento e sessenta e seis) dias-multa.
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Na presente impetração, buscava-se a concessão da ordem para absolver o
paciente ou, subsidiariamente, desclassificar a conduta para aquela prevista no  da art. 28

.Lei n. 11.343/06

O  foi indeferido liminarmente (fls. 339-343). habeas corpus

No regimental (fls. 656-661), busca-se a reforma da decisão agravada de
modo que o seja conhecido e seja concedida a ordem nos termos habeas corpus 
requeridos na petição inicial.

É o relatório.

VOTO

O agravante busca a reforma da decisão monocrática de modo que o habeas
seja conhecido e concedida a ordem nos termos requeridos na petição inicial.corpus 

Sustenta que a apreensão de 2 (duas) gramas de crack, fracionadas em duas
porções, encontradas dentro da residência do acusado, não autoriza, por si só, a
condenação pelo crime de tráfico de drogas.

Pontua que as substâncias não estavam acondicionadas em embalagens típicas
para comercialização, encontrando-se prontas para consumo pessoal, o que afasta a
presunção de destinação mercantil.

Argumenta que os policiais responsáveis pela diligência não presenciaram
qualquer ato de mercancia ou entrega da droga a terceiros, inexistindo flagrante de venda
ou negociação e que, diante da ausência de provas concretas acerca da destinação da
substância a terceiros, subsiste dúvida razoável quanto à configuração do delito de tráfico.

A 3ª Seção, no âmbito do HC 535.063-SP, de relatoria do Ministro Sebastião
Reis Júnior, julgado em  e o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 10/06/2020,
AgRg no HC 180.365, de relatoria da Ministra Rosa Weber, julgado em 27/03/2020,
consolidaram a orientação de que não cabe substitutivo ao recurso habeas corpus 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração,
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Diante disso, o presente não foi conhecido por ser substitutivo habeas corpus 
de recurso próprio e também não vislumbrei a presença de constrangimento ilegal que
justificasse a concessão da ordem de ofício, nos termos do § 2º do artigo 654 do Código
de Processo Penal.
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Na realidade, o que se observa é que a instância de origem, depois de
minuciosa análise dos fatos e provas produzidos nos autos, concluiu pela existência de
elementos concretos a ensejar a condenação pelo delito de tráfico de drogas, estando,
assim, devidamente fundamentado o julgado de origem ao afastar as teses de absolvição
ou de desclassificação do delito.

Com efeito, os relatos dos policiais responsáveis pela abordagem, colhidos
sob o crivo do contraditório, aliados à dinâmica da ação — que envolveu tentativa de
evasão —, à confissão realizada no momento da abordagem e à apreensão de
entorpecentes, ainda que em pequena quantidade, fracionados e acompanhados de
dinheiro em notas de pequeno valor, duas balanças de precisão, embalagens do tipo
ziplock, lâminas com resquícios de substância entorpecente e máquina de cartão, revelam
um contexto claramente indicativo da finalidade de tráfico, afastando a alegação de uso
próprio.

Ressalto que, para a configuração do delito previsto no  da Lei n.º  art. 33
 não se exige a comprovação da efetiva mercancia, nem que o agente seja11.343/2006,

surpreendido no exato momento da venda, sendo suficiente que as circunstâncias em que
se desenvolveu a conduta evidenciem a prática da traficância.

Por fim, reitero que a modificação da conclusão acerca dos fatos exigiria
o revolvimento do conjunto probatório, incabível em . Nesse sentido:  habeas corpus

 [...] 

1. O  não é a via adequada para apreciar habeas corpus
o pedido de absolvição ou de desclassificação de condutas, tendo
em vista que, para se desconstituir o decidido pelas instâncias de
origem, mostra-se necessário o reexame aprofundado dos fatos e
das provas constantes dos autos, procedimento vedado pelos
estreitos limites do writ, caracterizado pelo rito célere e por não
admitir dilação probatória. Precedentes.  

[...] 7. Agravo regimental desprovido.  

(AgRg no RHC n.  relator Ministro198.668/MG,
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 1/7/2024,
D Je de   3/7/2024)

Assim, a decisão agravada deverá ser mantida por seus próprios fundamentos.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.
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É o voto.
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QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.078.665 / SP
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Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ALEX SAMPAIO MARTINS 
ADVOGADOS : ALEX MARTINS - SP389820

LUANA CAROLINE DE SOUZA SAMPAIO - SP406030
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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ALEX MARTINS - SP389820
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
21/05/2026 a  27/05/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 27 de maio de 2026
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